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REPR. POR : E C B A C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL . RECURSO ESPECIAL. JUÍZO 
NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE.  ORIENTAÇÃO 
FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
1. De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o 
agravo interno é o recurso cabível contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão proferido 
em conformidade com o entendimento da Suprema Corte ou do 
Superior Tribunal de Justiça exarado em repercussão geral ou sob o 
regime de julgamento de recursos repetitivos.
2. Caso em que a interposição de agravo em recurso especial 
configura erro grosseiro, o que torna inviável a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL . RECURSO ESPECIAL. JUÍZO 
NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE.  ORIENTAÇÃO 
FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
1. De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o 
agravo interno é o recurso cabível contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão proferido 
em conformidade com o entendimento da Suprema Corte ou do 
Superior Tribunal de Justiça exarado em repercussão geral ou sob o 
regime de julgamento de recursos repetitivos.
2. Caso em que a interposição de agravo em recurso especial 
configura erro grosseiro, o que torna inviável a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PEDRO ARTHUR 

ABREU BEZERRA CARVALHO contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 

1007/1010, que não conheceu do agravo manejado contra decisão que negou seguimento 

ao recurso especial, em virtude de o acórdão recorrido estar em consonância com tese 

firmada sob o rito da repercussão geral, cuja intimação efetivou-se já na égide do novo 

Código de Processo Civil.
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A parte agravante sustenta, em síntese, que a indicação de 

dispositivo equivocado no corpo do agravo de e-STJ fls. 970/975 não obsta o seu 

conhecimento, pois em seu conteúdo, o recurso atende ipsis literis os comandos definidos 

nos arts. 1.021 e seguintes do CPC/2015, sendo o caso de aplicação do princípio da 

fungibilidade.

Por fim, noticia que a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária incluiu o fármaco pleiteado (OLÉO DE CANNABIS RICO EM CBD/CBDRX) 

na lista de medicamentos registrados, conforme estabelecido na RDC 327/2019 da 

ANVISA.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 1034/1036.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a 

decisão agravada merece ser mantida.

O juízo de prelibação negou seguimento ao apelo nobre amparado 

no julgamento proferido no RE n. 657.718/MG (Tema n. 500/STF), submetido 

a Repercussão Geral (e-STJ fl. 936).

De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, é 

cabível agravo interno contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial 

interposto contra acórdão proferido em conformidade com o entendimento da Suprema 

Corte ou do Superior Tribunal de Justiça exarado em repercussão geral ou sob o regime 

de julgamento de recursos repetitivos.

Confira-se: 
Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 

recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) 

dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente 

do tribunal recorrido, que deverá: 

I - negar seguimento: 

[...] 

b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que 

esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou 

do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de 

julgamento de recursos repetitivos; 
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[...] 

§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo 

interno, nos termos do art. 1.021. 

E o art. 1.042 do CPC/2015 prescreve que "cabe agravo contra 

decisão do presidente ou do vice-presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso 

extraordinário ou recurso especial, salvo quando fundada na aplicação de entendimento 

firmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos".

Por conseguinte, nessa situação, a interposição de agravo em 

recurso especial caracteriza erro grosseiro, o que afasta a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, DO CPC/2015. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO 
ART. 1.042 DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Hipótese em que a Corte de origem negou seguimento ao recurso especial 
com base no art. 1.030, I, do CPC/2015 tendo em vista tratar-se de matéria 
inserida em julgamento realizado sob o regime de repercussão geral (RE 
1.043.313/RS).
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que o único recurso cabível 
para debater sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C 
(art. 1.030, I, do CPC/2015) é o agravo interno a ser julgado pela Corte de 
origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro 
remédio processual (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe de 1º/4/2014).
3. A interposição de agravo em recurso especial, ao invés de agravo interno, 
contra decisão do Tribunal de origem que nega seguimento ao apelo nobre 
com base no inciso I do art. 1.030 do CPC/2015 configura erro grosseiro, uma 
vez que, ante a disposição expressa do § 2º do mencionado dispositivo, 
inexiste dúvida objetiva acerca da insurgência cabível, não sendo possível a 
aplicação da fungibilidade recursal ou instrumentalidade das formas.
4. Ante incumbência exclusiva e em caráter definitivo do Tribunal de origem 
para realizar, em juízo de adequação, a conformação do caso dos autos a 
entendimento firmado em recursos repetitivos ou representativos de 
controvérsia, descabe ao Superior Tribunal de Justiça realizar nova análise da 
controvérsia, sob pena de usurpação da competência da Corte ordinária.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.989.237/DF, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
5/12/2022, DJe de 7/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO RECURSAL. AGRAVO DO ART. 
1.042 DO CPC/2015. DECISÃO DENEGATÓRIA DO RECURSO 
ESPECIAL. CONFORMIDADE COM RECURSO REPETITIVO. 
INADEQUAÇÃO. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES. SEGUNDO 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. É incabível a interposição do agravo em recurso especial contra decisão 
denegatória de seguimento do recurso especial, fundamentada na 

Documento eletrônico VDA37899930 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 14/08/2023 09:46:52
Código de Controle do Documento: 54bd7acf-451b-4783-9887-72be626dee58



conformidade do acórdão recorrido com tese fixada em repercussão geral ou 
em recurso repetitivo e proferida após a vigência do CPC/2015 (18/3/2016), 
pois o recurso cabível é o agravo interno dirigido ao próprio Tribunal de 
origem, nos termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042, caput, do CPC/2015. 
Precedentes.
2. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão 
impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão 
consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.
3. Primeiro agravo interno a que se nega provimento. Segundo agravo interno 
não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.043.258/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. PUBLICAÇÃO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NOS TERMOS DO ART. 1.030, § 
2º, DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 
1.042 DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO.
1. In casu, o Recurso Especial teve seguimento negado por estar o acórdão 
recorrido em harmonia com entendimento firmado no RE 598.099/MS, 
submetido ao rito da repercussão geral, tendo a parte interposto, incontinenti, 
Agravo em Recurso Especial.
2. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, contra a decisão que inadmite 
Recurso Especial interposto contra acórdão que esteja em conformidade com a 
jurisprudência do STF ou do STJ, firmada no regime de julgamento de 
Recursos Repetitivos, cabe o Agravo Interno.
3. Assim, é manifestamente inadmissível a interposição de Agravo em Recurso 
Especial em tal hipótese, configurando erro grosseiro que inviabiliza a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
4. Com efeito, o STJ entende que, "a interposição do agravo previsto no art. 
1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com base em 
recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a 
determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o 
aprecie como agravo interno" (AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 26/8/2016).
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.042.877/MA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 15/8/2022)
 

Não conhecido o recurso, fica prejudicado o exame da alegação de 
fato novo.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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